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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 4007-1/2023-PMPM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2023-PMPM 
 
 

TIPO: Menor Preço por LOTE; 
 

OBJETO: Seleção e contratação de empresas com o objetivo de formar o Sistema de Registro de Preços da 
Administração Pública Municipal para o fornecimento de material de consumo (gêneros alimentícios, material de 
limpeza, descartáveis), para attender às necessiades da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, nos termos e 
condições constantes no Edital e seus Anexos. 
. 
ABERTURA:   07/12/2023, às 15:00 horas, no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal 
de Porto de Moz, localizada na Rua Professora Simpliciana Farias, S/Nº Ap. 01 - Centro – CEP: 68330-000 – 
Porto de Moz/PA. No horário acima estabelecido, o Pregoeiro dará início à abertura dos envelopes, não sendo 
permitido, a partir de então, o recebimento de quaisquer outros envelopes. Na hipótese de não haver 
expediente nesta data, a abertura da licitação ocorrerá no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ, através do Pregoeiro Ronaldo Feitosa Mendonça e Equipe 
de Apoio composta por Enilde Maia Moreira, Daiane Regina Martins Gonçalves Lima e Katia Cilene Silva 
Vasconcelos, ambos instituídos pela Portaria nº. 012 de 31 de março de 2022, torna público que realizará 
licitação, conforme descrito abaixo, e que observará aos preceitos de direito público e, em especial, às 
disposições da Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº 086/2017, com 
aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e será em tudo regida pelas condições 
estabelecidas no presente Edital e seus respectivos anexos. 

 
OBSERVAÇÃO:  
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

 
 
 

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 

ART. 7º QUEM, CONVOCADO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA SUA PROPOSTA, NÃO 

CELEBRAR O CONTRATO, DEIXAR DE ENTREGAR OU APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO 

FALSA EXIGIDA PARA O CERTAME, ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DE SEU 

OBJETO, NÃO MANTIVER A PROPOSTA, FALHAR OU FRAUDAR NA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE FISCAL, FICARÁ 

IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL OU 

MUNICÍPIOS E, SERÁ DESCREDENCIADO NO SICAF, OU NOS SISTEMAS DE 

CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A QUE SE REFERE O INCISO XIV DO ART. 4º DESTA 

LEI, PELO PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS, SEM PREJUÍZO DAS MULTAS PREVISTAS EM 

EDITAL E NO CONTRATO E DAS DEMAIS COMINAÇÕES LEGAIS. (DESTAQUE NOSSO). 
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PARA MELHOR FORMULAÇÃO DE SUA PROPOSTA, CONSIDERANDO ENCARGOS E PRAZOS PARA 
ENTREGA, VEJA A LOCALIZAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. 

LOCALIZAÇÃO:  
O município de Porto de Moz pertence a mesorregião Sudoeste Paraense e a microrregião Altamira  
Localiza-se à latitude 01º44'54" sul e à longitude 52º14'18" oeste 
Distância até a Capital: 416km (em linha reta)  
Tendo em sua maioria seu acesso via fluvial. 
LIMITES  
Gurupá, Almeirim, Senador José Porfírio, Medicilândia e Vitória do Xingu. 

 
 

1 - DO OBJETO 
 

1.1 - Seleção e contratação de empresas com o objetivo de formar o Sistema de Registro de Preços da 
Administração Pública Municipal para o fornecimento de material de consumo (gêneros alimentícios, material de 
limpeza, descartáveis), para attender às necessiades da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, nos termos e 
condições constantes no Edital e seus Anexos. 
 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial empresas especializadas cujo objeto social contenha, de 
forma precisa e detalhada, atividades compatíveis com o objeto desta licitação, observada a necessária 
qualificação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

 
2.2  Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
 
2.2.1 Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo 
de recuperação extrajudicial;  
 
2.2.2 Em dissolução ou em liquidação; 
 
2.2.3 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, seja na esfera Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, nos termos do artigo 
87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993; 
 
2.2.4 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, e decretos regulamentadores; 
 
2.2.5 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 
9.605/1998; 
 
2.2.6 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
 
2.2.7 Que estejam reunidas em consórcio; 
 
2.2.8 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
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2.2.9 Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
2.2.10  Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
 
2.2.11  Servidor, dirigente da Prefeitura Municipal de Porto de Moz/PA, ou responsável pela licitação;  
 
2.2.12  Com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 
 
2.3 Os impedimentos, casos existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
 
2.4 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO (ENVELOPE “A”) 

 
3.1 – Só poderá deliberar em nome do proponente, formulando ofertas/lances de preços praticar demais atos 
pertinentes ao certame, o representante munido dos seguintes documentos:  
 
a) Cópia da carteira de identidade ou outro documento de identidade de fé pública, acompanhado das respectivas 
cópias autenticadas e legíveis;  
 
b) Instrumento Público de Procuração ou Termo de Credenciamento (Anexo III) com firma reconhecida, com 
poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome do proponente;  
 
c) Cópia do registro comercial (se empresa individual) ou cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado (se sociedades comerciais) ou cópia do registro do ato constitutivo (se 
sociedades civis);  
 
d) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002), 
Anexo V; 
 
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, Anexo VI;  
 
f) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, Anexo VIII;  
 
3.2 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 
licitante;  
 
3.3 Se o representante for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente deverá 
apresentar a carteira de identidade ou outro documento equivalente com foto, juntamente com a cópia 
autenticada do Estatuto, Contrato Social ou equivalente que expresse seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado dos documentos contidos no subitem 3.1, 
alíneas: “d” “e” “f”; 
 
3.4  O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará 
impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a 
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sessão. 
 
3.5  Os documentos deverão ser apresentados no processo em original ou cópias que serão autenticados pelo 
Pregoeiro na ocasião da abertura dos envelopes de credenciamentos, ou por cópias autenticadas em cartório, 
devendo, no entanto, estarem perfeitamente legíveis e sem qualquer emenda ou rasura. 
 
3.6  A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a aceitação dos fatos ocorridos 
durante a mesma e será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do 
Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada. 
 
3.7 A falsidade das declarações prestadas poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas revistas neste 
edital, mediante o devido processo legal e implicará, também, na inabilitação da licitante se o fato vier a ser 
constatado durante o trâmite da licitação. 
 
Declarado encerrado o procedimento do credenciamento, não será admitida a participação de outras 
proponentes. 

 
4- DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS ENVELOPES 

 

4.1- A entrega da proposta comercial e dos documentos de habilitação será feita no local, data e horário 
indicados no preâmbulo do presente edital, em envelopes distintos, devidamente lacrados, contendo referência 
ao presente certame e indicando as seguintes informações: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ  
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 4007-1/2023-PMPM 
ENVELOPE “A” - CREDENCIAMENTO 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
TELEFONE: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ  
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 4007-1/2023-PMPM 
ENVELOPE “B” - PROPOSTA COMERCIAL  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
TELEFONE: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ  
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 4007-1/2023-PMPM 
ENVELOPE “C” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃOSOCIAL: 
CNPJ:  
TELEFONE: 

 
5- DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL – (ENVELOPE “B”) 

 

5.1- A proposta deverá ser apresentada em papel A4 timbrado da empresa e nele faça constar todos os dados, 
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tais como (nome de fantasia, razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, endereço completo, 
telefones. Fax, email – se houver), em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, datada e assinada na parte final, 
rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da licitante, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas. 

 
a) Orçamento discriminado em preços unitário e total para os serviços/produtos a serem fornecidos, em 
algarismos e por extenso para cada item, com no máximo duas casas decimais, em moeda corrente nacional, 
sendo que o preço proposto na proposta escrita e naquele que por ventura vier a ser ofertados através de lances 
verbais, estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, contribuições fiscais e parafiscais, despesas com mão de obra, locomoção, seguro acidente, 
comissões, fretes, despesas financeiras e operacionais, bem como outras despesas de qualquer natureza que 
se fizerem indispensáveis à perfeita execução do objeto da licitação; 

 

b) Deverá o licitante vencedor apresentar nova proposta escrita do novo valor adjudicado, no prazo máximo de 
24 horas; 

 
c) Prazo mínimo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da reunião do Pregão. Se na 
proposta não constar prazo de validade, subentende-se 90 (noventa) dias; 

 
d) A entrega/prestação do material/serviço será de forma IMEDIATA, de acordo com as necessidades e a emissão 
das autorizações emitidas pelo órgão competente, sem a qual não gera qualquer responsabilidade de 
pagamento. 
 

d.1) Entende-se por “IMEDIATA”, até 05(cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da Ordem de 
Compra e/ou da Nota de Empenho expedidos pelo setor competente. 

 
e) Descrição e especificação claras e completas do objeto a ser fornecido, de acordo com as orientações 
técnicas (Anexo I); 

 
f) Em caso de divergência entre os preços unitários e totais, serão considerados os primeiros entre os 
expressos em algarismos; 

 
g) Indicar o nome completo e a qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, número da carteira 
profissional ou RG, CPF, endereço completo e telefone) do responsável legal da empresa que assinará o 
contrato, informando o cargo que ocupa na empresa; 

 
h) Indicar o nome do Banco, código da Agencia e número da Conta Corrente para efeito de pagamento; 

 
i) A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 
preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 

 
j) Iniciada a abertura dos envelopes contendo as propostas, não mais caberá desistência das mesmas, nos 
termos do § 6º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo pregoeiro; 

 
l) Não serão aceitas as propostas ou documentos enviados via fax ou meio eletrônico. 

 
m) Declaração de elaboração independente de proposta, anexo IV; 
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5.2 Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez 
abertas as propostas escritas. Os erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações serão de inteira 
responsabilidade do proponente, não lhe cabendo em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do 
objeto da presente licitação. 

 
5.3 A proposta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 

 
5.4 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 

 
5.5 - Ao apresentar a proposta na forma requerida, fica subentendido que a licitante aceita, irrestritamente, 
todas as condições estabelecidas no presente Edital. 

 
5.6 - Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) Não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste Edital, ou imponham condições, ou contiverem 
emendas, rasuras ou entrelinhas; 

 
b) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
 
5.7 - Não é obrigatório ao licitante apresentar cotação para todos os itens.  
 
5.8 - O Pregoeiro considerará como forma, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 
Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

 
6 - DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – (ENVELOPE “C”) 

 
a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a.1) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP, CEPIM e CGU-PAD); 

a.2) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

a.3) Certidão de licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

b) As consultas aos cadastros, devem ser apresentadas em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força dos artigos 3° e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

c) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

d) Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, além 
do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a 
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seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 
Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

e) A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar como situação do fornecedor algum documento com 
validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar a sua regularidade. 

f) As licitantes que estiverem cadastrados ou não no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 
as quais terão suas condições de habilitação verificadas pelo Pregoeiro e Equipe de apoio, deverão apresentar 
a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Habilitação 
Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 

OBS: A documentação deverá ser apresentada conforme a ordem deste Edital, inclusive com índice, (o 
não cumprimento do Edital será inabilitado). 

 
6.1 - Habilitação Jurídica: 
 
6.1.1 - Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios; 
 
6.1.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede ou; 
 
6.1.3 - Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente registradas e 
arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por 
Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
 
6.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, ou; 
 
6.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
 
6.1.6 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor. gov.br, ou; 
 
6.1.7 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
6.1.8 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

 
6.1.8.1 - A presente Certidão deverá ser atualizada a cada alteração contratual ou registro de balanço, a 
mesma não poderá estar com data de emissão superior a 90 (noventa) dias da data de abertura da presente 
licitação. 
6.1.8.2 - Caso não apresente a mesma perderá as prerrogativas da LC nº.123/2006. 
6.1.8.3 - O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e 
contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir 
indevidamente dos benefícios previstos no Decreto nº. 8.538/15. 

 
6.1.9 - Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante deverá ser compatível com o 
objeto licitado. 

 
6.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
6.2.1 - Prova de Inscrição no CNPJ e QSA. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias 
antes da data de encerramento do envio de proposta; 
 
6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. O documento deverá ser 
expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da proposta; 

 
6.2.3 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 
6.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 
Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, em vigor; 

 
6.2.5 -  Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas de débitos Tributária e 
Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se situa a sede da empresa, deverão vir 
acompanhadas de sua autenticidade emitidas um dia anterior à licitação pelo site da SEFA a fim de agilizar o 
andamento, caso contrário o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender o certame até que se verifique as devidas 
autenticidades; 
 
6.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do             Município; 
 
6.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, emitida em 
nome da pessoa jurídica, com base no art. 642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, inciso V 
da Lei nº. 8.666/93, ambos acrescentados pela Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução 
Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, com inclusão da Certidão do MTPS - Certidão 
Negativa de Débitos Conforme artigo 5º§ único da Portaria nº. 1421/2014 do MTE; 
 
6.2.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) 
www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado do Pará, e 
acompanhado da CENIT, Certidão Negativa de Infração Trabalhista.  
 
6.2.9  Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade jurisdicional da 
sede da Licitante, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa, em data não superior a 30 (trinta) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
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dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar no documento, através do site do Tribunal 
Regional Federal, em conjunto com Certidão Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações de Falência e 
Recuperações Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da 
empresa. A(s) certidão(ões) cível(eis) atende(m) ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.; 
 
6.2.10 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 
6.2.11 Comprovação de que é adimplente com o município de Porto de Moz com o fornecimento do objeto, 
através de declaração fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças até o segundo dia útil anterior à data do 
recebimento das propostas, a qual só poderá ser entregue ao proprietário, socio ou representante legalmente 
constituído; 
 
6.2.12 Declaração da proponente de que não possui em seu quadro pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), de acordo com o modelo ANEXO VII deste Edital. 
 
6.2.13 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 
6.3 - Qualificação Técnica: 

 
6.3.1 – Atestado de capacidade técnica expedido por Órgão da Administração Pública ou Privada, 
comprovando que a licitante manteve ou mantém contrato para o fornecimento da mesma natureza desta 
licitação, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que tal (is) 
atestado (s) não seja (m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O 
atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição 
do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; 
Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

 
a) - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
 
b) - Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, sob pena de 
infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a impessoalidade necessária para 
atestar sua própria                      capacitação técnica. 
 
c) - Os atestados ou declarações deverão, obrigatoriamente, possuir a relação do(s) serviço/produto(s) 
contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s), deverá vir acompanhado de 
cópia das notas fiscais e cópia do respectivo contrato com firma reconhecida ou assinatura certificada 
digitalmente (entre as partes). 
 
d) Alvará de Localização e Funcionamento da Empresa, para avaliar a compatibilidade da atividade de 
funcionamento da empresa com o objeto da licitação. 
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e) Certificado ou declaração ou alvará sanitário, emitido pelo Órgão competente que comprove que a Empresa 
licitante foi vistoriada pelo serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção 
Federal ou Estadual ou Municipal do Setor de Agricultura no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando 
que está apta para o seu funcionamento regular. 
 
f) Licença e registro ambiental do estabelecimento junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA; 

 
Parágrafo único: Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ. Os 
documentos exigidos para habilitação, consoantes o estabelecido neste título, não poderão, em hipótese 
alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou meio digital/mídia. A ausência 
de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto nesse título 
inabilitará o licitante. 
 
6.4 - Qualificação Econômico financeira: 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, com a indicação do número do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração 
das folhas onde se encontram os lançamentos que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos 
índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 
 
Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula:  
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG= ----------------------------------------------------- > 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 
 

Ativo Circulante 
LC= ----------------------------------------------------- > 1,00 

Passivo Circulante 
 
Índice de Solvência Geral (ISG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 
 

Ativo Total 
LG= ----------------------------------------------------- > 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
OBS: A empresa deverá apresentar os índices exigidos, já calculados, com base nas fórmulas 
apresentadas. 
 
a.1 Só serão habilitadas as empresas cujos índices atenderem aos critérios mínimos acima estabelecidos. 
 
- O balanço deverá ser acompanhado, além dos Índices, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário – estes termos devidamente registrados na Junta Comercial – constando ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nas quais se acha transcrito. 
 
a.2 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada será exigida a 
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apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração 
dos valores apresentados e calculados pelos licitantes: 

 
I - Termo de abertura; 
II - Folha que contenha os dados necessários à conferencia pretendida; 
III - Termo de encerramento. 
 
b) Certidão Negativa de Protestos e Títulos, declarando nada constar, com referência a protestos sob a 
responsabilidade da Licitante. 

 
6.5 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 
a) - Em nome da licitante, com número do CNPJ e o endereço respectivo; 
 
b) - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
 
c) - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
d) - Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado o Balanço de 
Abertura devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, acompanhado do Termo de Abertura do Livro 
Diário. 
 
e)   Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, 
falências e concordatas existentes na sede da licitante, expedidas pelo distribuidor da sede da licitante em data 
não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s). 
 
f)  Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e Recuperações Judiciais) 
originária do site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, A certidão cível atende ao disposto no 
inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993, juntamente com a Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito 
Federal de competência da unidade jurisdicional da sede da Licitante, através do site do Tribunal Regional 
Federal, em nome da pessoa jurídica e dos seus sócios. 
 
g)  Certidão específica de arquivamentos da Junta Comercial do Estado emitida com 90 (noventa) dias da 
pessoa jurídica e Certidão específica de arquivamentos da Junta Comercial do Estado emitida com 90 
(noventa) dias da pessoa física (sócio ou sócios) onde possamos extrair as seguintes informações: - A 
existência de empresa(s) e participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da 
licitante, e; - A participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da licitante na composição 
societária em sociedades. 
 
h) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação financeira da empresa, 
devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição por balancete ou balanços 
provisórios. O balanço deverá vir acompanhado de cópia da carteira de identidade do profissional do contador, 
Certidão de Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) emitidas pelo Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o(a) profissional encontra-se habilitado para o exercício da 
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profissão contábil, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021- CFC, juntamente com a certidão simplificada, 
que deverá acompanhar a documentações acima aludidas, comprovando estar o mesmo em vigor, com data de 
expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente certame emitidas pela Junta Comercial e 
Certidão de inteiro teor contendo todos os dados de movimentação e arquivamentos da licitante interessada em 
participar deste referido certame com validade máximo de 90 (Noventa) dias, a contar da data da sua emissão. 
 
7 - DO PROCEDIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

7.1 - No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas 
comerciais e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao 
respectivo credenciamento, comprovando, possuir os necessários poderes para formulação de propostas e para 
a prática de todos os demais atos inerentes ao certame; 

 

7.2 - Não se permitirá a qualquer das licitantes solicitar a retirada de envelopes ou cancelamento de propostas 
após a sua entrega; 

 
7.3 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, que deverão ser 
rubricadas por ele e membros da Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das 
exigências contidas no edital; 

 
7.4 – O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço e aquelas com preços de até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 

 
7.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas 
no subitem anterior, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para 
que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
nas suas propostas escritas; 

 
7.6 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das 
licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva; 

 
7.7 - O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir da autora da proposta de menor preço; 

 
7.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro implicará a exclusão da 
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço presentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas; 

 
7.9 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

 
7.10 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 

 
7.11 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação; 

 
7.12. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas ou 
empresas de pequeno porte; 
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7.12.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço. 

 
7.12.2. O critério definido neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 
7.12.3. A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 

 
7.12.3.1. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado o objeto em seu favor; 

 

7.12.3.2. Na hipótese da não-contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no 
subitem 7.12.3.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

 
7.12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa de pequeno porte 
que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.12.4. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de 
empate, sob pena de preclusão; 

 
7.13 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro 
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital; 

 
7.14. Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme 
estabelecido neste Edital; 

 
7.15. No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, 
até que uma licitante atenda às condições fixadas neste Edital; 

 
7.16 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame; 

 
7.17 - Faculta-se ao Pregoeiro o direito de promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta; 

 
7.18 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 
(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas referidas no item anterior; 

 
7.19 - Na situação prevista no inciso 7.9, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que 
seja obtido melhor preço; 
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7.20 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados pelo critério do MENOR PREÇO 
POR LOTE; 

 
7.21. Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital; 

 
7.22 - Serão desclassificadas as propostas que: 

 
7.22.1. Consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

 
7.23 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 
final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e licitantes presentes; 

 

7.24 - Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 
proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes; 

 
7.25 - O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial da União e no quadro de avisos da Unidade 
Gestora. 

 
8 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional 
de fornecimento, onde constarão os preços a serem praticados, a(s) fornecedora(s) e o Órgão participante, com 
características de compromisso do licitante vencedor, se convocado, vir celebrar contrato para fornecimento do 
objeto licitado, nas condições definidas neste edital e seus anexos e, se for o caso, com os demais 
classificados que aceitar a fornecer o objeto pelo mesmo preço do primeiro com menor preço, obedecida à 
ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

 
8.2. O Departamento de Licitações e Contratos, convocará formalmente os fornecedores, com antecedência 
mínima de 03 dias úteis, informando o local, dia e hora para a reunião e assinatura da Ata de registro de 
Preços. 

 
8.3. Colhidas às assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da Ata em Diário 
Oficial. 

 
8.4. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da Ata de Registro de 
Preços, após a respectiva assinatura da Ata. 

 
8.5. Caso a fornecedora primeira classificado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar a Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Departamento de Licitações e 
Contratos convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado 
na licitação. 

 
8.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a 
assinatura do Termo de Registro de Preços e Fornecimento, os licitantes estarão liberados dos compromissos 
assumidos. 

 
8.7. A Ata Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 
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publicação de seu extrato, conforme Decreto Municipal nº 086/2017. 
 

8.8. As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no art. 57 da Lei n. º 8.666/93 e suas 
alterações poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na Lei, devendo ser 
dimensionada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 
9 - DO GERENCIAMENTO DA ATA 

 
9.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ, como Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de 
Preços, nos termos do Decreto Municipal nº 086/2017; 

 

9.2. O Órgão Gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os serviços 
registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação do valor máximo a ser 
paga pela Administração. 

 
9.2.1. O Departamento de Licitações e Contratos sempre que os órgãos e entidades usuários da Ata 
desejarem efetivar contrato indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de 
serviços/materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos; 

 
9.3 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO DE MOZ), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 086/2017, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
9.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública 
que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
10 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
10.1 - A Ata de Registro de Preços será utilizada pelo Órgão da Administração relacionado abaixo: 

 
a) PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ; 

 
10.2 - O órgão ou entidades usuários da Ata de Registro de Preços, sempre que desejar efetivar as 
aquisições, fará através de solicitação formal, contendo no mínimo: o local de entrega, a quantidade pretendida, 
local e prazo de retirada da nota de empenho, sendo o caso, assinatura do contrato e indicação da Ata de 
Registro de Preço; 

 
10.3 - Caberá ao órgão ou entidade usuários a responsabilidade, após contratação, pelo controle do 
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste 
edital; 

 
10.4 - Caberá ainda órgão ou entidade usuário informar ao Gerenciador da Ata, do não comparecimento da 
fornecedora para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do contrato, conforme o caso, visando à 
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convocação dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis a fornecedora faltosa; 

 
10.5 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta à Departamento de Licitações e Contratos, desde que 
haja material a contratar, inclusive em função do acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, de 
saldos remanescentes dos órgãos ou entidades usuários do registro; 

 

10.6 - É facultado aos demais Órgãos ou Entidades integrantes da Administração Pública o uso da Ata de 
Registro de Preços, desde que as aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não 
excedam, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estabelecidos no Anexo 
I deste edital, bem como respeitando os procedimentos estabelecidos no subitem 10.5; 
 
10.6.1 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços por órgãos não participantes 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido no Anexo I deste 
edital e registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem.  
 
10.6.2 - Ao órgão não participante que aderir à ata, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
10.6.3 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
10.6.4 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

 
10.6.5 - O fornecimento de que trata o subitem 10.6, ficará a critério do detentor da Ata, desde que a opção pelo 
atendimento da solicitação não prejudique as obrigações efetivamente já assumidas; 
 
10.7 - Na ocorrência da situação acima a Departamento de Licitações e Contratos, procederá o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços dos órgãos ou entidades interessadas no uso da Ata, para futuro 
acatamento de pedidos. 

 
10.7.1 - Aos órgãos ou entidades usuários da Ata de Registro de Preços, fica vedada a aquisição de 
serviços/produtos, com preços superiores aos registrados. Devendo notificar Departamento de Licitações e 
Contratos os casos de licitações com preços inferiores a estes. 

 
10.8 - O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo 
IX, nas condições previstas neste edital. 

 
10.9 - A Administração Municipal não se obriga a firmar contratações oriundas do Sistema Registro de Preços 
ou nas quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 
preferência em igualdade de condições. 
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11 - DA ALTERAÇÃO DO REGISTRO 
 
11.1 - O Departamento de Licitações e Contratos avaliará o mercado constantemente, promoverá as 
negociações necessárias ao ajustamento do preço e publicará trimestralmente eventuais variações nos preços 
registrados. 

 
11.2 - As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econômico- 
financeiro, serão publicadas em Diário Oficial. 

 
11.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no 
mercado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ, órgão gerenciador, deverá: 

 
11.3.1 - Convocar o fornecedor detentor do preço registrado visando à negociação para a redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 

 
11.3.2 - Liberar o fornecedor detentor do preço registrado do compromisso assumido, quando frustrada a 
negociação, respeitados os contratos firmados; 

 
11.3.4 - Convocar os demais fornecedores detentores dos preços registrados e, na recusa desses ou 
concomitantemente, os licitantes remanescentes do processo licitatório, visando igual oportunidade de 
negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
 

11.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor detentor do preço 
registrado, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão 
Gerenciador / PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ poderá: 

 
11.4.1- negociar os preços; 

 
11.4.2 - frustrada a negociação, liberar o fornecedor detentor do preço registrado do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

 
11.4.3 - convocar os demais fornecedores detentores dos preços registrados e, na recusa desses ou 
concomitantemente, os licitantes remanescentes do processo licitatório, visando igual oportunidade de 
negociação, observada a ordem de registro e negociação. 

 
11.5 - Não havendo êxito nas negociações, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
12 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1- O fornecedor terá seu preço registrado cancelado quando: 

 
12.1.1- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 
12.1.2 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
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12.1.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

 
12.1.4- a Administração tiver presentes razões de interesse público. 

 
12.2 - O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas no item anterior, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ. 

 
12.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços, na ocorrência de fato 
superveniente, que venha comprometer a perfeita execução contratual, devidamente comprovado. 

 
13 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU OUTRO EQUIVALENTE 

 
13.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato 
ou instrumento equivalente. 
 
13.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as cláusulas 
contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 
 
13.3. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua convocação. 
13.4. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez 
por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal. 
 
13.4.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, a Prefeitura Municipal poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
13.4.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 
 
13.4.3. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
13.5. O Termo de contrato Anexo XII deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as hipóteses, prazo 
e condições de prestação das garantias. 
 
13.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada 
pela licitante vencedora. 
 
13.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na lei. 
 
13.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 
 
13.9. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
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condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
13 - DAS SANÇÕES 

 
14.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada no SICAF, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 14.1.1. Cometer fraude fiscal; 
 14.1.2. Apresentar documento falso; 
 14.1.3. Fizer declaração falsa; 
 
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
14.1.5.Não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 
 
14.1.6. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
 
14.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
 
14.1.8. Não mantiver a proposta; 
 
14.1.9. Não entregar amostra. 

14.2. Para os fins da sub condição, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 
e 97 da Lei nº 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

15.1 - Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 
simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que: 

 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano- 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$: 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$: 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$: 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

 
15.1.1 - Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e 
serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta 
alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

 
15.1.2 - No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o caput deste artigo 
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será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido 
atividade, inclusive as frações de meses. 

 
15.1.3 - O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou 
empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou qualquer 
restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

 

15.1.4 - Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

 
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

 
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº. 123/ 2006, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 16.1 deste Edital; 

 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
pela Lei Complementar nº. 123/ 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do item 16.1 deste Edital; 

 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do item 16.1 deste Edital; 

 
f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário anteriores; 

 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 
15.1.5 - O disposto nas alíneas itens “d” e “g” do subitem 15.1.4 não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio previsto na 
Lei Complementar nº. 123/2006, e associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 
sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
15.1.6 - Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações 
previstas nas alíneas do subitem 15.1.4 deste Edital, será excluída do regime de que trata a Lei Complementar 
nº 123/2006, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 
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15.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, que participarem deste certame, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

 
15.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado ao licitante, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que este for declarado o 
vencedor do presente certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

 
15.2.1.1 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 16.2.1, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
15.3 - Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica reservada uma cota 
no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo de cada item, assegurada preferência de 
contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e/ou sociedades cooperativas, que se 
enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, de acordo com o previsto no Termo de Referência 
(Anexo I). 

 
15.4 – Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e/ou sociedades cooperativas, 
que se enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, a proposta de preços, de que trata o 
Capítulo III, deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o caso. 

 
15.4.1 – Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro 
colocado. 

 
15.4.2 – Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das 
cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 

 
16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1 De acordo com o §2º, art.7º do Decreto nº 7.892/13, somente será exigida a dotação orçamentária para 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 
17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1 - Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas serão 
efetuados em até 30 (trinta) dias, da seguinte forma: 

 
17.1.1 O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal, em 02 (duas) vias, 
no Departamento de Tesouraria - na Secretaria Municipal de Saúde de Porto de Moz, acompanhadas dos 
respectivos pedidos e/ou Notas de Empenhos. 

 
17.1.2 - O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, para 
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aprová-lo ou rejeitá-lo. 

 
17.1.3 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor da Ata e o pagamento ficará pendente, até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras. 

 

17.2 O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, nem deverá haver 
prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA. 

 
17.3 O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento do objeto estiver em 
desacordo com as especificações constantes na Ata de Registro de Preço; 

 
17.4 Poderá a Prefeitura Municipal de Porto de Moz, deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela contratada. 

 
17.5 A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de acordo com a 
legislação própria: 

 
17.5.1 - especificação correta do objeto 
 
17.5.2 - número da licitação; 

 
17.5.3 - marca e o nome comercial. 

 
18 - DOS ANEXOS 

 

Compõem o presente Edital, dele fazendo parte integrante e indissociável, os seguintes anexos: 
 

Anexo I: TERMO DE REFERÊNCIA; 
Anexo II: MODELO DE PROPOSTA; 
Anexo III: TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
Anexo IV: DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
Anexo V: DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
Anexo VI: DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 
Anexo VII: DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF. 
Anexo VIII: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
Anexo IX: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Anexo X: MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
19 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

 

19.1 - No interesse da Administração Pública, a Prefeitura Municipal de Porto de Moz poderá: 

 
a) modificar as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

 
b) revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
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comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 
19.2 - A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

 
19.3 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou anulação do procedimento 
licitatório. 

 

20 - DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL, IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 
 

20.1 - Até o quinto dia útil após a publicação do aviso de abertura desta licitação, contado da última 
publicação, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
deste Pregão. 

 
20.2 - A dúvida quanto à interpretação deste Edital e seus Anexos será dirimida ao Pregoeiro Sr. Ronaldo Feitosa 
Mendonça designado pela Prefeitura Municipal de Porto de Moz para conduzir os trabalhos relativos ao Pregão 
Presencial – SRP - nº 4007-1/2023-PMPM, desde que apresentada por escrito, observado o prazo estabelecido 
no subitem 20.1, devendo ser sempre por escrito, protocolado no Departamento de Licitações e Contratos da 
Prefeitura Municipal de Porto de Moz, localizada na Rua Professora Simpliciana Farias, S/Nº Sala 1 - Centro – 
CEP: 68330-000 – Porto de Moz/PA, no horário das 08:00 às 12:00 horas. 

 
20.3 - A impugnação ao presente Edital poderá ser promovida por irregularidade na aplicação da Lei. O 
interessado deverá apresentar petição dirigida ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, a ser 
protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, localizada na Rua 19 de Novembro, 
1610 - Centro – CEP: 68330-000 – Porto de Moz/PA, no horário de 08:00 às 12:00 horas, observado o prazo 
previsto no subitem 20.1 deste ato convocatório e atendendo, obrigatoriamente, às seguintes exigências: 

 
a)- fundamentar o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias; 

 
b)- se PESSOA FÍSICA, a petição deverá vir acompanhada do documento de identidade de seu 

signatário, a ser apresentado em cópia reprográfica autenticada por cartório competente, observando-se, no 
entanto, o disposto no final do art. 4º da Lei Federal n. 8.666/93; 

 
c)- se PESSOA JURÍDICA, a petição deverá ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada de estatuto ou contrato social e suas 
posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes específicos para impugnar o edital da presente licitação), 
conforme o caso, na forma do subitem 6.6. Caso a procuração não seja pública, será necessário o 
reconhecimento, por cartório competente, da firma de seu subscritor, que deverá ter poderes para outorgá-la. 

 
20.3.1 - Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade de representação das partes (subitem 20.3, 
alínea “c”), o Pregoeiro marcará prazo razoável para ser sanado o defeito (artigo 13 CPC). 

 
20.3.2 - Não sendo sanado o defeito no prazo determinado pelo Pregoeiro, a impugnação ao Edital não poderá 
ser conhecida por falta de legitimidade ativa do(a) signatário(a) ou desinteresse processual do impugnante. 

 
20.4 - O Pregoeiro decidirá sobre a petição de impugnação a este Edital, com o apoio da Procuradoria Geral do 
Município, conforme o caso, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado de sua protocolização. 
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20.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será a decisão comunicada aos interessados e marcada 
nova data para a realização do certame. 

 

20.6 - Não será conhecida a petição de impugnação enviada pelo interessado por fax ou e-mail sem que seja 
apresentado o original no prazo estabelecido pelo subitem 20.3 e, na forma prevista pela alínea “b” ou “c” do 
referido subitem, conforme o caso. 

 
20.7 - A não impugnação deste Edital, na forma e prazo definidos pelo subitem 20.3, acarreta a decadência do 
direito do licitante discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

 
20.8 - Após o Pregoeiro haver declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar expressa, imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer. A síntese dos motivos alegados para recorrer será lavrada em Ata, 
sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de lavratura da Ata, para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentarem as contra- razões, 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 

 
20.8.1 - O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro referido no subitem 20.2, 
que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Se não o fizer deverá, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir devidamente informado, com as impugnações dos demais licitantes, se houver, ao Prefeito 
Municipal para julgá-lo. Neste caso a decisão deverá ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 
20.8.2 - Para interposição do recurso deverão ser atendidas as seguintes exigências: 

 
a)- fundamentar o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias; 
 
b)- ser a peça recursal assinada por sócio pessoa designada para a administração da sociedade, ou 

procurador, e vir acompanhada do estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes 
específicos para recorrer de todas as fases da presente licitação), conforme o caso, na forma do subitem 6.6. 
Caso a procuração não seja pública, será necessário o reconhecimento, por cartório competente, da firma de 
seu subscritor, que deverá ter poderes para outorgá-la; 

 
c)- protocolado na Prefeitura Municipal de Porto de Moz, localizada na Rua 19 de Novembro, 1610 - 

Centro – CEP: 68330-000 – Porto de Moz/PA, no horário das 08:00 às 12:00 horas, dentro do prazo 
estabelecido pelo subitem 20.1. 

 
20.8.3 - Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade de representação das partes (subitem 
20.8.2 alínea “b”), o Pregoeiro marcará prazo razoável para ser sanado o defeito (artigo 13 CPC). 

 
20.8.4 - Não sendo sanado o defeito, no prazo determinado pelo Pregoeiro, o recurso não poderá ser 
conhecido por falta de legitimidade ativa do signatário ou desinteresse processual do recorrente. 

 
20.9 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, e a 
adjudicação do objeto do certame, pelo Pregoeiro, ao licitante declarado vencedor. 
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20.10 - O licitante poderá apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as quais serão reduzidas a termo na 
respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentarem as contra- razões, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da Ata. 

 
20.11 - Não será conhecido o recurso enviado pelo licitante por fax ou e-mail sem que seja apresentado o 
original no prazo estabelecido no subitem 20.8. 

 

20.12 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. O acolhimento do recurso importará a 
validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento. 

 
20.13 - O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios o e no 
quadro de avisos da Unidade Gestora. 

 
20.14 - A litigância inspirada pela má-fé ou a apresentação de recurso administrativo meramente protelatório 
serão objeto de apuração pela Administração, em processo regular, garantido o direito à ampla defesa, na forma 
da lei. 

 
20.15 - Após a realização do Pregão, os autos do respectivo processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados, na Rua Professora Simpliciana Farias, S/Nº Sala 01 - Centro – CEP: 68330-000 – 
Porto de Moz/PA, no horário das 08:00 às 12:00 horas. 

 
21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1. À Prefeitura Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado. 

21.1.1. A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços, bem como à do contrato. 

21.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 

21.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

21.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e habilitação. 

21.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

21.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 

21.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
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todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

21.8. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 

21.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Administração, 
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº10.520/2002. 

 
21 – DO FORO 

 
20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Porto de Moz / PA, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

 

 

Porto de Moz / PA, 24 de novembro de 2023. 
 
 
 

 

RONALDO FEITOSA MENDONÇA 
Pregoeiro 

Portaria nº 012/2022 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DO OBJETO 
 

1.1 Seleção e contratação de empresas com o objetivo de formar o Sistema de Registro de Preços da 
Administração Pública Municipal para o fornecimento de material de consumo (gêneros alimentícios, material 
de limpeza, descartáveis), para attender às necessiades da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, nos termos e 
condições constantes no Edital e seus Anexos. 
 
2 – JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, SUA NATUREZA E VIGÊNCIA. 
 

2.1 Como rege a Lei Federal nº 8.666/93, contratos referentes a prestação de serviços e aquisição de 
materiais/produtos não tem natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimentos licitatórios 
sempre que necessário. Deve-se ressaltar que os produtos constantes na presente licitação são extremamente 
necessários para o bom funcionamento e desenvolvimento das ações desta municipalidade, para manutenção 
das atividades-fim da Prefeitura Municipal de Porto de Moz. 

 
2.2. A aquisição do objeto será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão, ficando sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças através do Setor de Licitação, para a realização do 
certame. 
 

2.3. A aquisição dos produtos/serviços do presente edital visa atender as necessidades da Prefeitura Municipal, 
sendo que os materiais solicitados oportunizarão a manutenção e continuidade dos trabalhos realizados pelos 
departamentos da Prefeitura e demais secretarias não ordenadoras de despesas sob a responsabilidade da 
Prefeitura, garantindo um atendimento de qualidade à população. 

 
 A vigência da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 

 
 

3 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ, pretende contratar, com base na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Federal nº. 3.555/2000, Decreto Municipal nº 086/2017, Lei Complementar nº. 123/2006, e 
subsidiariamente à Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, bem como à legislação correlata e 
demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos 

 
4 - PRODUTOS  
 
4.1. A empresa contratada se responsabilizará, às suas expensas, pelas eventuais substituições dos materiais 
nos seguintes casos: produtos com especificações incompatíveis com este Termo de Referência e Edital de 
Licitação, que apresentem defeito de fabricação, entregue com boa qualidade, produto danificado em função de 
manuseio inadequado durante o transporte até o Município de Porto de Moz mesmo que o material esteja 
íntegro, produtos com prazo de validade abaixo do estabelecido neste Termo de Referência. O prazo máximo 
para substituição desses produtos, pela empresa, será de 15 (quinze) dias úteis, a contar do comunicado 
formal do Município de Porto de Moz-PA.  
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4.2. Especificações dos Produtos: 
 

LOTE 01 - PMPM – Gêneros Alimentícios 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Achocolatado em pó (400g) 200 UNIDADE 

02 achocolatado em pó (200g) 300 UNIDADE 

03 Açúcar triturado pacote com 1k 2000 UNIDADE 

04 Açúcar cristal pacote com  2k 1000 UNIDADE 

05 Ameixa em calda lata 150g 400 UNIDADE 

06 Amido de milho 1Kg 200 UNIDADE 

07 Amido de milho 200grm 300 UNIDADE 

08 Arroz agulhinha pct. c/5 kg tipo 1 subgrupo polido classe longo fino 1000 UNIDADE 

09 Arroz agulhinha pct. c/1 kg tipo 1 subgrupo polido classe longo fino 2000 UNIDADE 

10 Aveia em flocos 250g 200 UNIDADE 

11 Azeite de dendê 200ml 120 UNIDADE 

12 Azeite de dendê 500 ml 100 UNIDADE 

13 Azeite de Oliva lata com 500 ml 200 UNIDADE 

14 Azeitona 2 kg 200 UNIDADE 

15 Azeitona em conserva, peso drenado 500g 300 UNIDADE 

16 Azeitonas 820 g 200 UNIDADE 

17 Batata palha 200 g 300 PACOTE 

18 Biscoito Cream Craker(salgado) 400gr 2000 PACOTE 

19 Biscoito doce 400 gr 2000 PACOTE 

20 Bolacha recheada 130g 2000 PACOTE 

21 Bolacha recheada 60g 2000 PACOTE 

22 Café em Pó embalado à Vacuo pct com 250 g 1000 UNIDADE 

23 Caldo carne c/4 und 200 UNIDADE 

24 Caldo de carne em tablete 200 UNIDADE 

25 Caldo de galinha em tablete 200 UNIDADE 

26 Catchup 396 g 300 UNIDADE 

27 Chá (sabores diversos) 300 UNIDADE 

28 Corante de urucum (regional de 1ª) 50 QUILO 

29 Creme de leite 200 ml 600 UNIDADE 

30 Creme de leite com 495g 300 UNIDADE 

31 Ervilha em conserva 200g 300 UNIDADE 

32 Extrato de tomate cx de 400g 300 UNIDADE 

33 Garrafa térmica 5 lts 100 UNIDADE 

LOTE 02 - PMPM – Gêneros Alimentícios 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Leite condensado 395g 400 UNIDADE 

02 Leite em pó pacote 200 gr. 4000 UNIDADE 

03 Leite em pó pacote 1kg. 800 UNIDADE 

04 Macarrão parafuso pct com 500g 600 PACOTE 

05 Macarrão tipo espaguete pacote com 500g 400 PACOTE 

06 Margarina 1Kg 600 UNIDADE 

07 Margarina 250 gr 500 UNIDADE 

08 Margarina 500 gr 600 UNIDADE 

09 Milho verde em conserva lata peso drenado 200g 300 UNIDADE 

10 Mistura a base de milho para preparo de mingau (sabores variados) 300 QUILO 

11 Óleo de soja refinado 900ml 400 UNIDADE 

12 Cuba com Ovos de galinha de granja (branco) C/ 30 UND 300 UNIDADE 

13 Cuba com Ovos de granja (vermelho) C/ 30UND 300 UNIDADE 

14 Polvilho fresco (tapioca) 300 QUILO 

15 Presunto 300 QUILO 

16 Proteína de soja (branca) 300 PACOTE 

17 Queijo comum 200 QUILO 

18 Queijo mussarela 300 QUILO 

19 Refrigerante de 1lt 1000 UNIDADE 

20 Refrigerante de 2 litros vários sabores 3000 UNIDADE 

21 Refrigerante em lata 350 ml 1000 UNIDADE 

22 Refrigerante lata 300 ml 3000 UNIDADE 

23 Sal moído iodado de 1kg 300 QUILO 

24 Salsicha hot dog 400 QUILO 

25 Sardinha condimentada c/óleo e azeite 250gr 600 UNIDADE 

26 Sardinha condimentada c/óleo e azeite 425gr 400 UNIDADE 

27 Sardinha condimentada c/óleo e azeite/molho de tomate 125gr 400 UNIDADE 

28 Seleta em conserva lata de 200g drenada 400 UNIDADE 

29 Sopão de carne com macarrão e legumes de 196g 400 UNIDADE 

30 Suco de Garrafa 500 ml maracujá 1000 UNIDADE 

31 Suco em garrafa 250 ml sabor caju e goiaba 1000 UNIDADE 

32 Suco em pacote de 500 gramas 1000 UNIDADE 

33 Tempero em pó/ mistura condimentada 60gr com sache de 5gr 500 UNIDADE 

34 Trigo com fermento tipo1-1 Kg 200 QUILO 

35 Trigo sem fermento pct de 1kg 200 QUILO 

36 Vinagre 750 ml 300 UNIDADE 
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LOTE 03 - PMPM – Gêneros Alimentícios 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Asa de frango 400 QUILO 

02 Frango sem tempero 1500 QUILO 

03 Linguiça calabresa 400 QUILO 

04 Filé de Peito de frango 400 QUILO 

05 Peito de frango 400 QUILO 

LOTE 04 - PMPM – Gêneros Alimentícios 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Pão massa  grossa tipo caseiro 50g 5000 UNIDADE 

02 Pão de forma 500gr 800 UNIDADE 

03 Pão massa fina tipo caseiro 3000 UNIDADE 

04 Torrada pct com 240g 800 PACOTE 

LOTE 05 - PMPM – Gêneros Alimentícios ((Legumes, Hortaliças e Frutas) 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Abacate 200 QUILO 

02 Abacaxi 200 QUILO 

03 Abobora 200 QUILO 

04 Maço de Alface 300 UNIDADE 

05 Alho 200 QUILO 

06 Banana 600 QUILO 

07 Batata inglesa 500 QUILO 

08 Beterraba 300 QUILO 

09 Cebola 600 QUILO 

10 Cenoura 300 QUILO 

11 Maço Cheiro verde 500 UNIDADE 

12 Farinha de mandioca amarela 2000 QUILO 

13 Farinha de mandioca branca 1000 QUILO 

14 Farinha de tapioca 400 QUILO 

15 Feijão branco 400 QUILO 

16 Laranja 400 QUILO 

17 Limão 500 QUILO 

18 Maçã 400 QUILO 

19 Macaxeira 200 QUILO 

20 Mamão 200 QUILO 

21 Melancia 200 QUILO 

22 Melão 100 QUILO 
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23 Pimenta de cheiro 100 QUILO 

24 Pimentão 200 QUILO 

25 Polpa de Frutas diversos sabores 1000 QUILO 

26 Repolho 300 QUILO 

27 Tomate 600 QUILO 

28 Uva 150 QUILO 

LOTE 06 - PMPM – Material de Higiene e Utensílios 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 
Água sanitária teor de cloro ativo 2.00% a 2.5% pp, embalagem plástica de 
1lt 

2000 UNIDADE 

02 Álcool 92º cx. c/ 12 litros 500 UNIDADE 

03 Álcool etílico hidratado 70° (em gel) frasco 500mg 400 UNIDADE 

04 Alvejante perfumado, embalagem plástica 1000ml 300 UNIDADE 

05 Amaciante, embalagem plástica 02 lt 300 UNIDADE 

06 Avental bata 66 x 50 cm composto de PVC e Poliester 200 UNIDADE 

07 Bacia de alumínio pequena 200 UNIDADE 

08 Bacia plástica resistente - 10 litros 150 UNIDADE 

09 Caixa de isopor 01 lt tipo p/ sorvete 200 UNIDADE 

10 Caixa de isopor 07 lt 200 UNIDADE 

11 Caixa de isopor 12 lt 100 UNIDADE 

12 Caixa de isopor 21 lt 100 UNIDADE 

13 Caixa de isopor 50 lt 100 UNIDADE 

14 Caixa de isopor 80 lt 100 UNIDADE 

15 Caneco 500ml 200 UNIDADE 

16 Cera liquida cx. c/ 12x 750 ml 60 CAIXA 

17 Cesto telado 30 lt 300 UNIDADE 

18 Coador p/ café nº 08 200 UNIDADE 

19 Coador para café tam. Médio 200 UNIDADE 

20 Desinfetante 1.000ml 1000 UNIDADE 

21 Desodorante sólido para sanitário 2000 UNIDADE 

22 Desodorizador de ar cx c/ 12 x 360 ml 300 CAIXA 

23 Detergente 500 ml cx c/ 24 und 500 CAIXA 

LOTE 07 - PMPM – Material de Limpeza e Acessórios 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Escova p/ lavar roupa 100 UNIDADE 

02 Escova p/vaso 100 UNIDADE 

03 Escovão com cabo 200 UNIDADE 

04 Esponja de aço fina, fardo com 14 und 60 UNIDADE 
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05 Esponja dupla face 500 UNIDADE 

06 Flanela para limpeza multiuso 1000 UNIDADE 

07 Inseticida aerossol de 300 ml sem cheiro 500 UNIDADE 

08 Inseticida Líquida 365 ml 500 UNIDADE 

09 Isqueiro grande com selo do imetro 100 UNIDADE 

10 Limpa alumínio c/ 500 ml 500 UNIDADE 

11 Limpa ceramica e azulejo cx com 12x 1000ml 20 CAIXA 

12 Limpa vidro 500ml 400 UNIDADE 

13 Lixeira basculante gigante 400 UNIDADE 

14 Lixeira com tampa e pedal, de plástico 08 lts 500 UNIDADE 

15 Lixeira plástica media 300 UNIDADE 

16 Lixeira plástica pequena 200 UNIDADE 

17 Lustra móveis 200ml 200 UNIDADE 

18 Pá para lixo com cabo 200 UNIDADE 

19 Pá para lixo em plástico 200 UNIDADE 

20 Palha de aço nº 0 200 UNIDADE 

21 Pano de chão 500 UNIDADE 

22 Pano de prato 100% algodão branco 78X44cm 500 UNIDADE 

23 Pilha alcalina de 4,5v média 300 UNIDADE 

24 Pilha alcalina grande 300 UNIDADE 

25 Sabão em barra cx. c/50x200 gr 250 CAIXA 

26 Sabão em pó cx. C 24x500 gr. 200 CAIXA 

27 Sabonete de 90g 1º linha 200 UNIDADE 

28 Saco alvejado 100% algodão 200 UNIDADE 

29 soda cáustica 500grm 100 UNIDADE 

30 Soda cáustica 1kg 100 UNIDADE 

LOTE 08 - PMPM – Descartáveis e Utilitários 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Balde de plástico-10 L 120 UNIDADE 

02 Balde plástico - 12 litros 120 UNIDADE 

03 Balde plástico - 20 litros 120 UNIDADE 

04 Balde plástico c/ tampa 100 L 120 UNIDADE 

05 Copo descartável 150ml p/ água (pct c/ 100 und) 250 UNIDADE 

06 Copo descartável 180ml p/ água (pct c/ 100 und) 250 UNIDADE 

07 Copo descartável 250ml p/ água (pct c/ 100 und) 250 UNIDADE 

08 Copo descartável 50ml p/ café (pct c/ 100 und) 250 UNIDADE 

09 Copo em vidro temperado 300 ml 400 UNIDADE 
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10 Colher descartável de poliestireno (pct. c/ 50 und.) 300 UNIDADE 

11 Bucha Esfregão p/ limpeza 200 UNIDADE 

12 Filme pvc 30 cm 150 UNIDADE 

13 Guardanapo de papel 23X20 400 PACOTE 

14 Guardanapos de papel 14 x 14 c/ 500 und. 400 PACOTE 

15 Par de Luva multiuso para limpeza 500 UNIDADE 

16 Par de Luvas em  latex 500 UNIDADE 

17 Lixeira plasticA 100 UNIDADE 

18 Marmitex tampa papelão - caixa c/ 100 und 60 CAIXA 

19 Pá p/ lixo 100 UNIDADE 

20 Papel alumínio 7,5mX45cm 200 UNIDADE 

21 Papel higiênico pct de 04 rolos 1500 PACOTE 

22 Papel toalha branco pct com 2 rolos 600 UNIDADE 

23 Prato descartável 21mm emb. Com 10 und 500 UNIDADE 

24 Prato descartável raso com diâmetro de 180mm emb. Com 10 und 300 UNIDADE 

25 Prato descartável fundo com diâmetro de 150 mm emb. Com 10 und 200 UNIDADE 

26 Rodo de 30 cm c/ cabo 200 UNIDADE 

27 Rodo de 60 cm c/ cabo 200 UNIDADE 

28 Saco de pano fino 200 UNIDADE 

29 Saco de pano grosso 200 UNIDADE 

30 Saco p/ lixo 100 lts pct c/ 5 und 500 UNIDADE 

31 Saco p/ lixo 30 lts pct de 10 und. 500 UNIDADE 

32 Saco p/ lixo 50 lts pct de 10 und. 500 UNIDADE 

33 Milheiro Saco plástico transparente 01 kg 10 MILHEIRO 

34 Milheiro Saco plástico transparente 02 kg 10 MILHEIRO 

35 Saco plástico para Entulho - 30kg (10 unidades) 200 PACOTE 

36 Toca descartável pct c/100 unidades 30 PACOTE 

37 Vassoura de pelo 200 UNIDADE 

38 Marmitex de Isopor 750ml c/ Tampa - c/ 100 unid. 50 PACOTE 

39 Marmitex de Isopor 500ml c/ Tampa - c/ 100 unid. 50 PACOTE 

40 Papel Manteiga 30 ROLO 

41 Saco p/ Lixo 200lts c/ 05 unidades 300 PACOTE 

42 Saco de Fibra 50 kg 300 UNIDADE 

43 Saco de Fibra 60 kg 300 UNIDADE 

LOTE 09 - PMPM– Agua Mineral 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Garrafão de 20 lts (somente embalagem) 100 UNIDADE 
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02 Água mineral Copo 200 ml Pacote com 48 und. 500 UNIDADE 

03 Água mineral Frasco 330  ml Pacote com 24 und. 400 UNIDADE 

04 agua mineral  frasco 330 ml pacote com 12 und 300 UNIDADE 

05 Agua mineral  frasco 350 ml pacote com 12 und 300 UNIDADE 

06 Água mineral Frasco 500 ml Pacote com 12 und. 300 UNIDADE 

07 Água mineral Garrafa 1,5 ml Pacote com 06 und. 300 UNIDADE 

08 Água mineral Galão 5 lts 300 UNIDADE 

09 Garrafão de 20 lts completo (emblagem + recarga) 100 UNIDADE 

10 Recarga Água mineral 20 lts 3000 UNIDADE 

LOTE 10 - PMPM - CARNE BOVINA 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

01 Carne bovina in natura de 1ª sem osso 500 QUILO 

02 Carne bovina in natura de 2ª com osso 500 QUILO 

03 Carne bovina moída in natura 500 QUILO 

04 Musculo bovino in natura 400 QUILO 

 
5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS.  
 
5.1 Os itens acima listados não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os mesmos são 
quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para 
assinatura da Ata de Registro de Preços. As licitantes para as quais forem adjudicados os itens acima 
especificados e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o direito e a exclusividade de 
fornecimento dos referidos itens até o término da vigência contratual. Isto posta alertou que esta Administração 
não se encontra obrigada a adquirir previamente os produtos retromencionados, diante de tal fato o Município 
de Porto de Moz, não se responsabiliza por eventuais prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos 
licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da compra por parte do Município de Porto de Moz.  
 
5.2 A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado neste termo, serve apenas como 
orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de faturamento.  
 
5.3 Os produtos licitados serão fornecidos imediatamente ao Município de Porto de Moz, pelo valor aprovado 
no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor contratado, 
prazo este que será contado da data do recebimento pela empresa contratada da Ordem de Compra e/ou da 
Nota de Empenho emitidos por esta Municipalidade.  
 
5.4 Entende-se por “imediatamente”, até 05(cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da Ordem de 
Compra e/ou da Nota de Empenho expedidos pelo setor competente.  
 
5.5 As solicitações serão realizadas de acordo com as necessidades do Município de Porto de Moz, através de 
Ordens de Compras e/ou Nota de Empenho de onde constarão a descrição dos produtos e suas respectivas 
quantidades.  
 
5.6 Fica assegurado o direito do licitante contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja 
feito pedido formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da 
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majoração ou alteração da base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os produtos 
negociados.  
 
5.7 O índice a ser aplicado em caso de reajustamento de preço será o Índice Nacional de Preço do Consumidor 
(INPC).  
 
5.8 O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pelo Município de Porto de Moz-PA- Pa.  
 
5.9 O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias por fornecimento, haja 
vista que o fornecimento dar-se-á mediante prestação contínua e futura de acordo com as necessidades do 
Município de Porto de Moz-PA- Pa.  
 
5.10 No caso de entrega de produto vencido, o Município de Porto de Moz, ficará autorizada a comprar dos 
fornecedores locais, a qualquer preço, as custas da contratada, sendo o respectivo valor deduzido da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada para pagamento.  
 
6. DO PAGAMENTO  
 
6.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a execução dos serviços.  
 
6.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição dos produtos e quantidade 
discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.  
 
6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada, ficando a 
mesma ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de 
seus vencimentos.  
 
7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
 
7.1. O Prazo de Vigência será de até 12 (doze) meses, a partir de sua data e assinaturas prorrogável nos 
termos da legislação Vigente.  
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de Referência, não sendo 
aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.  
 
8.2. Os preços cotados incluem as despesas de custo, como: encargos fiscais, comerciais, sociais e 
trabalhistas ou de qualquer outra natureza.  
 
8.3. Durante a Vigência do contrato ou outro instrumento substitutivo, a CONTRATADA deverá atender 
prontamente às requisições e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através 
de ordem de serviço do Setor solicitante.  
 
8.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 
quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob 
sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes 
de pagamento e quitação.  
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8.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, 
no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas 
contra a Contratante.  
 
8.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, 
bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
 
8.7. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 
empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente.  
 
8.8. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho 
dos serviços objeto do presente Contrato.  
 
8.9. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente, em todos os seus atos.  
 
8.10. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão de obra, 
a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS.  
 
8.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.  
 
8.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 
respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;  
 
8.13. Cumprir com o objeto conforme disposições do presente contrato;  
 
8.14. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão no 
fornecimento do presente Contrato.  
 
8.15. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.  
 
8.16. Após a emissão da Ordem de entrega, a empresa contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias para entrega 
do objeto.  
 
8.17. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para entrega dos produtos, acarretará 
em multa pecuniária diária, nos termos do Edital e Contrato a ser firmado, ficando o(s) Contratado(s) sujeito(s) 
às penalidades previstas na Lei 8.666/93.  
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
9.1. Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o caso, com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações.  
 
9.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.  
 
9.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição.  
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9.4. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação.  
 
9.5. Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente entregues pela Contratada e 
aprovados pelo setor responsável pelo recebimento.  
 
10.DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 
aquela prevista neste Termo de Referência. 
 

 
 

Porto de Moz-Pará, 06 de novembro de 2023 
 
 
 

ROSIBERGUE TORRES CAMPPOS 
GESTOR 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Razão Social  

Fantasia  

Endereço  

Bairro:  Cidade:  UF  

Telefone  Celular:  

CNPJ  INS. EST.  

INSC. MUNICIPAL  

CEP  E-mail  

Banco  Agência  C/C:  

Contato  

Telefone  Celular:  
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A 
Prefeitura Municipal de Porto de Moz 
Departamento de Licitação 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 
A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob nº 
_________________, neste ato representada por ________________________, propõe à Prefeitura Municipal 
de Porto de Moz, a entrega dos serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em 
epígrafe, nas seguintes condições: 

 

 a) Preços: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      

      

 
Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
 b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com 
impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
serviços desta Licitação. 
 c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de __ (_____) a contar do recebimento da nota de empenho 
ou ordem de serviço. 
 d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal de 
Porto de Moz, mediante a apresentação da solicitação/ordem de serviço, sem nenhum ônus para essa Prefeitura. 
 e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 

 f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de 
empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o Sr. 
____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº _______________, (função na 
empresa), como responsável legal desta empresa. 

 g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 

 h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

 
_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
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ANEXO III 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 

(nome da empresa), CNPJ nº   , sediada na (endereço completo), neste ato representada por seu 
sócio ou proprietário Sr.    , brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade n°  , 
inscrito no CPF/MF sob o nº   , residente e domiciliado na cidade   , com 
poderes estabelecidos no ato de investidura (contrato social ou outro documento equivalente, etc...) conforme 
cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu bastante representante  o Sr.  
 , brasileiro, (estado civil), (cargo), portador da   Carteira de Identidade n°  , 
inscrito no CPF/MF sob  o nº   , residente e domiciliado  na cidade   , 
com poderes para representá-lo junto a Prefeitura Municipal de Porto de Moz/PA a participar no processo 
licitatório – PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº XXXXXXXXXXX, podendo o mesmo formular lances verbais à 
proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar preços e, ainda, rubricar documentos, renunciar o 
direito de recurso e apresentar impugnação a recursos, assinar atas, recorrer de decisões administrativas, 
enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação. 

 
 

 
Local e data    

 
 
 

 
(nome e CPF do representante legal da empresa) 

Firma reconhecida
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ANEXO IV  
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

CONFORME ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009, DA 
SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO. 

 
(nome da empresa), CNPJ nº   , sediada na (endereço completo), neste ato representada por seu 
sócio ou proprietário Sr.   , brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade n°  , 
inscrito no CPF/MF sob o nº  , residente e domiciliado na cidade  doravante denominado Licitante, para fins 
do disposto no Edital da presente Licitação, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 

 
a) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 

pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 
 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
Local e data    

 

nome e CPF do representante legal da empresa
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ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

A ..................................... (razão social da empresa), CNPJ Nº............................, localizada à ....... 
.................(endereço completo) ............................................, DECLARA, em conformidade com a Lei nº 
10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório.– Pregão 
Presencial/SRP nº XXXX-X/2023 - XXXX. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 

 
nome e CPF do representante legal da empresa 
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ANEXO VI  
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 

A ..................................... (razão social da empresa), CNPJ Nº............................, localizada à 
........................(endereço completo) ............................................, DECLARA, sob as penas da lei, nos termos 
do §2º do art.32, da Lei nº 8.666/93, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
participação no processo licitatório (PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº XXXX-X/2023 - XXXX), e que contra ela 
não existe nenhum pedido de insolvência/falência ou concordata, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
Declara, finalmente, que possui as condições operacionais necessárias à perfeita execução do objeto. 

 
 

 
Local e data    

 
 
 

 
nome e CPF do representante legal da empresa
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ANEXO VII  
 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 
 
 
 

A ..................................... (razão social da empresa), CNPJ Nº    ............................, localizada à ....... 
.................(endereço completo) ............................................, DECLARA, em atendimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 que não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz. 

 
 

 
Local e data    

 
 
 

 
nome e CPF do representante legal da empresa 

 
 
 
 

Obs: se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes 
deverá declarar expressamente. 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

 

 
A Empresa  (Razão Social), CNPJ nº 
  , sediada   (Endereço completo), 
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art.3º da Lei Complementar 123/2006, que: 
 
a) Se enquadra como (  ) MICROEMPRESA-ME ou (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP; 
 
b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar 
123/2006; 
 
c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4º do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
Local e data    

 
 
 

 
nome e CPF do representante legal da empresa 
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ANEXO IX 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS», o (a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na 

«ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decretos Federais n°. 

7.892 de 23 de Janeiro de 2013, n° 8.250 de 23/05/2014, bem como, pela Lei Complementar n°. 123/2006, e das 

demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial SRP nº 

___/2023-XXX, Processo n° «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os preços para o objeto abaixo, tendo sido os 

referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente Ata o «OBJETO_LICITADO». 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 
 
2.2. Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por meio de contratos derivados desta 
Ata de Registro de Preços previstos na legislação vigente são os que seguem: 
 
«ITENS_REG_PRECOS 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 
obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, 
podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 
qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador, para 
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação. 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que este 
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fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão 
Gerenciador e Órgãos Participantes. 
Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 
Preços. 
Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e Órgão Participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
Os produtos licitados serão fornecidos imediatamente ao Município de Porto de Moz, pelo valor aprovado no 
processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor contratado, prazo 
este que será contado da data do recebimento pela empresa contratada da Ordem de Compra e/ou da Nota de 
Empenho emitidos por esta Municipalidade. 
 
Parágrafo Único: Entende-se por “imediatamente”, até 05(cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento da 
Ordem de Compra e/ou da Nota de Empenho expedidos pelo setor competente.. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada 
de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser 
designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com 
discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 
administração da entidade contratante para fins liquidação. 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de transferência 
bancária, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e 
atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 
cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 
na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 
EM=I x N x VP 
 
Onde: 
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EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 
entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° «NO_LICITACAO», a 
Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes 
sanções: 
 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do representante legal 
da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas 
para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial 
do objeto contratado, recolhida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas corridos, contado da comunicação oficial, 
sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total 
do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
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entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993. 
 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 
igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
 
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado 
pela contratante. 
Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 
entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

a) A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado 
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dos insumos que compõem o custo do material. 
 

b) Por iniciativa da Prefeitura Municipal, quando: 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

c) Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
COMPRA 
 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 
igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos 
superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 
com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão 
dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 
Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços, constam da Proposta de Preços realinhada, que se constitui em anexo ao processo. 
 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 
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decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 
designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar. 
 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis. 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de qualquer 
outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas que também o subscrevem. 
 
 

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 
 
 

MUNICÍPIO DE PORTO DE MOZ/PA 
C.N.P.J.  nº  __.___.___/____-__ 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADO(S) 
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ANEXO X 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM A 
«NOME_DA_CONTRATANTE» E 
«EMPRESA_CONTRATADA», CONSOANTE AS CLÁUSULAS 
E CONDIÇÕES SEGUINTES. 
 

O Município de «CIDADE», através da «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, 
com sede na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 
«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO»,   
«CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente na 
«ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a licitante   «EMPRESA_CONTRATADA», inscrita no 
CNPJ/CPF (MF) sob o n.º «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida na «ENDERECO_CONTRATADO», 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por «NOME_REPRESENTANTE», 
residente na «ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) 
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital 
do Pregão n.º «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE 
e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis nºs.8.666/1993, 10.520/2002 e alterações posteriores,  
mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Este contrato administrativo tem por objeto a contratação para fornecimento parcelado de 
«OBJETO_CONTRATADO», em quantidade compreendida entre aquelas informadas no Anexo I, do presente 
Edital, quando deles a «NOME_DA_CONTRATANTE» tiver necessidades de adquirir em quantidades suficientes 
para atender a(o) «NOME_DA_CONTRATANTE», conforme detalhado no Anexo I - Termo de Referência, do Edital 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº «NO_LICITACAO». 
 
1.2. Dos itens contratados:  
 
«ITENS_CONTRATO» 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
 
2.1. Compete à CONTRATANTE: 
a) emitir ordem escrita, em documento próprio e assinada pela CONTRATANTE ou a quem tiver poderes, para 
fornecimento de PRODUTOS/SERVIÇOS, pertinente ao objeto contratado; 
b) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
c) rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com este contrato administrativo; 
d) informar à CONTRATADA sobre as quantidades a serem fornecidas, bem como a alteração ou inexistência da 
demanda através de cronograma; 
e) receber os PRODUTOS/SERVIÇOS no local pré-determinado através de cronograma. 



   

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 

 

Rua Professora Simpliciana Farias, S/Nº Ap. 01 - Centro – CEP: 68330-000 – Porto de Moz/PA  

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA durante o prazo 
de vigência deste contrato administrativo; 
g) publicar, em extrato, no Diário Oficial da União e no Quadro de Avisos, o presente instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
 
3.1. Compete à CONTRATADA: 
a) Cumprir o que determina o edital PREGÃO ELETRÔNICO nº «NO_LICITACAO» e seus respectivos anexos; 
b) Fornecer e entregar os PRODUTOS/SERVIÇOS, na sede do Município de Porto de Moz/PA, de acordo com o 
cronograma estabelecido pelo(a) «NOME_DA_CONTRATANTE»; 
c) realizar o fornecimento somente mediante ordem escrita, em documento próprio, emitido pela CONTRATANTE; 
d) manter arquivado, pelo prazo contratual, todas as ordens de fornecimento emitidas pela CONTRATANTE para 
este fim; 
e) emitir, em seu nome, a Nota Fiscal/Fatura de cobrança do fornecimento efetivamente realizado juntamente com 
o Recibo; 
f) manter, durante a vigência deste contrato administrativo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer esta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de 
validade expirado; 
g) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
h) cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, não tendo os empregados da 
CONTRATADA qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
i) comunicar à CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessário; 
j) assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução do contrato 
administrativo, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, ficando proibida a 
transferência da responsabilidade por seu pagamento à Administração Pública Municipal, não podendo onerar o 
objeto deste contrato administrativo, razão pela qual a CONTRATADA renúncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 
k) responsabilizarem-se pelos ônus resultantes de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos 
causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, devidamente comprovados, ocorridos por sua culpa ou 
dolo, por qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligado ao cumprimento do 
presente contrato administrativo; 
l) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como, 
ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas; 
m) vedado subcontratar outra empresa para execução das atividades relacionadas à execução deste contrato 
administrativo;  
n) observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a indicada no 
preâmbulo do presente contrato administrativo, bem como as suas cláusulas, preservando a CONTRATANTE de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da CONTRATADA; 
o) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste contrato administrativo, durante 
toda a sua vigência, a pedido da CONTRATANTE;  
p) cumprir os prazos previstos no Edital e neste contrato administrativo e outros que venham a ser fixados pela 
CONTRATANTE;  
q) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE relativas à execução 
deste contrato administrativo, conforme edital;  
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r) manter a qualidade dos produtos que deverão corresponder às exigências técnicas e legais; 
s) garantir à CONTRATANTE os descontos promocionais, no ato da aquisição, que ocasionalmente são oferecidos 
aos usuários e clientes em geral. 
t) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13,14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
u) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o produto com 
avarias ou defeitos; 
v) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
x) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
y) Deverá efetuar entrega/fornecimento do equipamento/serviço no ALMOXARIFADO Central do Hospital Municipal 
de Porto de Moz no horário das 08:00 às 14:00 horas, nos dias úteis, no seguinte endereço: Avenida Wilson 
Frazão, 523; Bairro Centro. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
4.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela CONTRATANTE, através de Servidor 
designado para este fim, por meio de Portaria, à qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento dos EQUIPAMENTOS/SERVIÇOS, e de tudo dará ciência à Administração Pública Municipal, 
conforme artigo nº 67, da Lei Federal n.º 8.666/93; 
4.2. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento PRODUTOS/SERVIÇOS, no todo ou em 
parte, sempre que não atender ao estipulado no neste instrumento ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis; 
4.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o artigo nº 70, da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DO CONTRATO 
 
5.1. O prazo de vigência do contrato administrativo corresponderá, a partir da data de sua assinatura, extinguindo-
se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», tendo eficácia legal após a sua assinatura, podendo, se vantajoso para 
a Administração Pública Municipal, ser prorrogado, por igual período, através de termo aditivo, ou extinguir-se 
antes caso ocorra a entrega total do objeto licitado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO  
 
6.1. - Os preços do item para fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS serão os estipulados na adjudicação da 
Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada compra será o valor da verba disponível, repassada 
pelo programa do(a) «NOME_DA_CONTRATANTE». 
6.2 - O preço do item contratado será pago à adjudicatária em até 30 (trinta) dias corridos do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, após a entrega e aceitação do objeto deste Edital, se nenhuma irregularidade for 
constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do 
fornecimento dos itens solicitados. 
6.3 - A(O) «NOME_DA_CONTRATANTE» terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos do licitante 
vencedor, em consequência de penalidades aplicadas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE com receita da(o) «NOME_DA_CONTRATANTE», em até 
30 (trinta) dias corridos, do mês seguinte ao da entrega dos produtos, se nenhuma irregularidade for constatada; 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento 
dos itens solicitados. 
7.2. A CONTRATANTE fiscalizará a entrega dos PRODUTOS/SERVIÇOS no documento fiscal correspondente, o 
que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá requisito 
indispensável para a liberação dos pagamentos. 
7.3. Somente serão pago os PRODUTOS/SERVIÇOS efetivamente fornecidos. 
7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de 
sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
7.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da 
CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou 
paralisação do fornecimento do combustível.  
7.6. A CONTRATANTE terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos da CONTRATADA, em 
consequência de penalidades aplicadas. 
7.7. A CONTRATADA deverá protocolizar a(s) nota(s) fiscal(s)/fatura(s), contendo a discriminação dos serviços 
contratados; 
7.8. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, 
especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou 
previdenciárias; 
7.9. O valor dos tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa nº. 480-SRF, de 15 de 
dezembro de 2004 e Instrução Normativa nº 539 de 25 de abril de 2005;  
7.10. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a CONTRATANTE plena, 
geral e irretratável quitação da remuneração do período referente aos produtos nela discriminados, para nada mais 
vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma; 
7.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se os PRODUTOS/SERVIÇOS apresentarem 
defeitos, mediante laudo técnico a ser apresentado pela CONTRANTANTE, comprovando que o defeito detectado 
foi causado pelo referido fornecedor;  
7.12. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste edital; 
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que serão aplicados juros moratórios de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao 
dia, sobre o valor em atraso, limitado a 1% (um por cento) ao mês, até o efetivo adimplemento da parcela; 
7.14. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura seguinte ao da ocorrência; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 
 
8.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo, desde que 
justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando como base de cálculo os índices 
em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos nos inciso II “d” do Art. 65, da Lei Federal nº 
8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicáveis. 
8.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de início da vigência 
dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma análise do pedido juntamente com a 
assessoria jurídica. 
8.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço para os 
fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração será registrada por 
simples apostila no verso deste contrato. 
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CLÁUSULA NONA - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
 
9.1 - A vigência da contratação será do ato da assinatura do contrato administrativo, extinguindo-se em 
«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», podendo ser repactuado e prorrogado, em conformidade com a legislação em 
vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  
 
10.1. Ressalvadas as hipóteses do caso fortuito ou força maior mencionada no art. 393 do Código Civil, a 
CONTRATADA responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pela 
CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou omissivo, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos. 
10.2. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos na cláusula anterior, a CONTRATANTE poderá 
abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela CONTRATADA, ou, se inviável a compensação, 
promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis. 
 
10.3 - Do Contratante: 
a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado; 
b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 
c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato 
administrativo; 
d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no setor 
competente; 
e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 
 
10.4 - Da Contratada: 
a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo; 
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos vendidos; 
c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação; 
d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto da proposta; 
e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
f) Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos neste Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MULTA E DEMAIS SANÇÕES 
 
11.1. A CONTRATADA apresentando documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução do contrato administrativo, comportando-se de 
modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a CONTRATANTE, e será 
descredenciada dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 
11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento contratual: 
11.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor do contrato administrativo; 
11.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 
na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
11.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, injustificadamente, 
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desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento 
contratual. 
11.3. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado da garantia contratual e, 
caso não seja suficiente, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos 
devidos pela CONTRATANTE ou deverá ser paga pela CONTRATADA por meio de guia própria emitida pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  
11.4. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas a serem realizadas com a aquisição dos objetos, decorrentes da execução deste processo, 
correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias do(a) «NOME_DA_CONTRATANTE» que vier fazer uso 
do Registro de Preço, recursos estes previstos no orçamento do Município de Porto de Moz/PA para o exercício 
vigente: 
12.2. As despesas com o fornecimento do produto de que trata o objeto, são oriundos de recursos de repasses, e 
estão a cargo da dotação orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR». 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LOCAL DE FORNECIMENTO 
 
13.1. A CONTRATADA irá fornecer os PRODUTOS/SERVIÇOS, objeto deste contrato administrativo, no (s) 
seguinte(s) local (is): 

13.1.1 Os produtos e/ou serviços serão entregues no ALMOXARIFADO Central da Prefeitura Municipal de 
Porto de Moz no horário das 08:00 às 14:00 horas, nos dias úteis, no seguinte endereço: Avenida Wilson Frazão, 
523; Bairro Centro. 

13.1.2 A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega, no horário de 
expediente, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
14.1. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato administrativo ou a ocorrência 
de quaisquer das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, por parte da CONTRATADA, 
assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido de pleno direito, após interpelação judicial ou 
extrajudicial, independentemente de indenização por perdas e danos, além das sanções previstas na referida lei. 
 
14.2. O presente contrato administrativo poderá ser rescindido por conveniência administrativa do CONTRATANTE, 
conforme disposição dos artigos 77 e 79, da Lei Federal n.º 8.666/93, hipótese que também não caberá à 
CONTRATADA qualquer tipo de indenização.  
14.3. Qualquer uma das partes poderá denunciar o contrato administrativo por antecipação, precedido de 
justificativa e pré-aviso de 30 (trinta) dias, desde que seja conveniente ao CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LICITAÇÃO  

 
15.1. A contratação dos produtos, objeto deste contrato administrativo, decorreu de Processo Licitatório, na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, considerado Por Lote, com vistas a promover o 
Registro de Preços de PRODUTOS/SERVIÇOS. 
15.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato administrativo, as obrigações 
assumidas na licitação PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº «NO_LICITACAO». 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93 
 
16.1. As partes contratantes comprometem-se a respeitar as cláusulas pactuadas, sujeitando-se este contrato 
administrativo a Lei Federal de nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, Decreto Federal nº 3.555, de 08 de 
novembro de 2000 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, demais normas pertinentes e pelas condições 
e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, aplicável inclusive nos casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pelo 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e suas alterações 
posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste Instrumento, 
independentemente de suas transcrições. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ANEXOS  
 
18.1. Se junta a este contrato administrativo a íntegra do Edital PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº 
«NO_LICITACAO» e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE 
 
19.1. O presente instrumento de contrato administrativo será publicado no Diário Oficial da União e no Quadro de 
avisos da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, a partir de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
20.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Contrato Administrativo, fica eleito, 
pelos contratantes, o Foro da Comarca de «CIDADE» (PA), com a renúncia de qualquer outro, especial, 
privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

PORTO DE MOZ/PA, «DATA_DO_CONTRATO». 
 

«CPF_CNPJ_CONTRATANTE» 
CONTRATANTE 

 
«EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1- _____________________________________    2- ___________________________________ 
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